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1. IDENTIFICAÇÃO DOS CELEBRANTES 
 

 
1.1 DADOS DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE 

Nome: Instituto Cáue – Redes de Inclusão Endereço: Av. Paulista, 1765, salas 
71 e 72 Bela Vista - São Paulo-SP / CEP: 01311- 930 Telefone: (11) 2364.3565 

Endereço eletrônico: contato@institutocaue.org 
 

 
1.1.1 Dados da pessoa representante legal da instituição proponente 

Nome: Érika Pisaneschi Cargo: Diretora Administrativa 

Endereço: Rua Carlos Weber, 1419, apto 142 São Paulo–SP CEP 05303-907 

Telefone: (11) 9.4980.6940 

Endereço eletrônico: erika@institutocaue.org 
 

 
1.1.2 Dados da pessoa responsável pela gestão da parceria 

Nome: Érika Pisaneschi Cargo: Diretora Administrativa 

Endereço: Rua Carlos Weber, 1419, apto 142 São Paulo–SP, CEP 05303-907 

Telefone: (11) 9.4980.6940 

Endereço eletrônico: erika@institutocaue.org 



 

 

2 APRESENTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE 

O Instituto Cáue - Redes de Inclusão é uma associação, sem fins 
lucrativos, criada em 2022, para trabalhar em defesa dos direitos das pessoas 
com deficiência. As diretoras, fundadoras do Instituto, já vinham atuando no setor 
público e privado nos campos da educação e saúde com foco em direitos 
humanos e decidiram ampliar sua atuação, coletivamente, pela transformação 
da estrutura social capacitista que impõe discriminação e exclusão às pessoas 
com deficiência. 

Érika Pisaneschi1 exerce atividade profissional na área de cuidado às 
pessoas com deficiência há 33 anos, com experiência na gestão de políticas 
públicas e participação em Conselhos de Direitos, além do campo da pesquisa, 
formação e atividade clínica. É consultora de organismo internacional e participa 
de movimentos sociais pelos direitos das pessoas com deficiência há doze anos. 
Mariana Rosa2, é pesquisadora, educadora popular e ativista em educação 
inclusiva em atividade de representação no Conselho Nacional de Educação. É 
uma mulher com deficiência, gestora de comunicação em empresas há 20 anos. 
Viviane Fernandes Farias3, há 38 anos, atua no campo dos direitos das pessoas 
com deficiência e educação, com larga experiência nas gestões municipal, 
estadual e federal dos sistemas de ensino, bem como, em Conselhos de Direitos 
de participação popular para o monitoramento das políticas públicas. 

O Instituto Cáue foi idealizado a partir da experiência de suas 
fundadoras e tem como principal objetivo promover a participação plena de 
pessoas com deficiência na defesa de seus direitos, por uma vida digna em 
convivência com todas as outras pessoas. Atuamos a partir do paradigma social 
da deficiência e dos princípios constitucionais emanados da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD /ONU) promulgada no pelo 
Decreto 6949/2008. Acreditamos na mobilização da sociedade com base no 
compartilhamento de conhecimentos intergeracionais, na articulação com outros 
movimentos que lutam por direitos e na intersetorialidade como mecanismo de 
gestão em busca da efetividade de políticas públicas que garantam direitos às 
pessoas com deficiência. 

 

 

1 Érika Pisaneschi é fonoaudióloga e mestre em Linguística pela PUC-SP. Possui especialização em 
Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem pela DERDIC/PUC-SP e em Políticas Públicas e Gestão 
Estratégica da Saúde pela ENAP e Fiocruz. Atua como facilitadora de Processos Educacionais na Saúde 
com foco em Metodologias Ativas de Ensino-Aprendizagem, por meio do Instituto Sírio Libanês de Ensino 
e Pesquisa, Ministério da Saúde, CONASS e CONASEMS. No serviço público, exerceu o cargo de técnica, 
Coordenadora Substituta e Coordenadora da Política Nacional de Atenção às Pessoas com Deficiência no 
Ministério da Saúde. Também foi Diretora de Educação em Direitos Humanos e Cidadania na SECADI/MEC 

 
2 Mariana Rosa é jornalista com especialização em Gestão da Comunicação Empresarial, mestranda em 
Educação pela USP-SP e atual conselheira do Conselho Nacional de Educação (CNE). 

 
3 Viviane Fernandes Faria, psicóloga, é especialista em Educação Inclusiva e Gestão de Processos 
Comunicacionais pela USP-SP. Atuou como Diretora de Educação do Campo, Educação Indígena, e 
Educação para as Relações Étnico-Raciais e Quilombola na SECADI/MEC, além de ter sido consultora da 
Diretoria de Educação Especial da mesma secretaria. Hoje, exerce o cargo de Superintendente de Ensino 
da Secretaria de Educação do Piauí, é Conselheira Estadual de Educação no estado e Secretária Executiva 
da Rede Estadual Primeira Infância-PI. 



 

 

 
 
 
 

Nossa incidência é junto à sociedade civil e agentes governamentais 
para promover, defender e ampliar as políticas públicas, em especial, de 
educação, de saúde, de assistência social e de comunicação, na perspectiva 
social e dos direitos humanos da deficiência. Estamos cientes dos inúmeros 
desafios que devem ser enfrentados pelos gestores públicos e pela sociedade 
para eliminar barreiras de acesso aos direitos básicos e para garantir as 
condições de sobrevivência e qualidade de vida de pessoas com deficiência, 
principalmente aquelas em condições de maior vulnerabilidade social. 

Desenvolvemos projetos para organizar e fortalecer nossa atuação 
coletiva para i. democratizar o conhecimento: promover estudos e pesquisas, 
identificar e compartilhar conhecimento anticapacitista em formatos acessíveis; 
ii. fortalecer a representação de pessoas com deficiência e familiares em defesa 
de públicas; iii. promover a articulação de redes comunitárias para a incidência 
política em busca da efetivação dos direitos das pessoas com deficiência. 

Desde 2021, o projeto JUNTA - Educação Inclusiva promove ciclos 
formativos, de 20 horas, em ambiente virtual, dirigidos às pessoas com 
deficiência, familiares de pessoas com deficiência e profissionais que atuam na 
educação. Até 2024, realizamos cinco ciclos formativos abrangendo cerca de 
900 participantes, 10 formadores e 5 facilitadores. Após a participação na 
jornada de formação, os participantes seguem conectados, com isso, formou-se 
um coletivo de cerca de 100 familiares, professores e pessoas com deficiência, 
das mais diversas localidades do país, em permanente interlocução e articulação 
por meio de ações formativas e de mobilização social. Com o Projeto Junta 
atingimos as três dimensões de atuação descritas acima. 

Além da educação, o tema do cuidado às pessoas com deficiência é 
foco de nossa incidência política que se sustenta nos princípios dos direitos 
humanos e da ética do cuidado, em oposição às propostas assistencialistas e 
caritativas de atenção às pessoas com deficiência. Entre nossos associados 
contamos com a participação de mulheres com deficiência com experiência na 
gestão e, também, no desenvolvimento de pesquisa da ética do cuidado no 
campo dos estudos da deficiência. Entendemos que os princípios da ética do 
cuidado são imprescidíveis no debate sobre anticapacitismo nas políticas 
públicas que promovem cuidado às pessoas com deficiência. 

Desde 2023, com o anunciou pelo governo federal do Grupo de 
Trabalho Insterministerial-GTI (Decreto 11.392/23) para a formulação da Política 
Nacional de Cuidados - PNC (Lei 15.069/24), estivemos presentes em diversas 
atividades promovidas pelo governo federal e pelo congresso nacional em torno 
dessa iniciativa. Participamos de sessões do GTI representando a sociedade 
civil, da formação de técnicos governamentais, de audiências nos Ministérios 
envolvidos com a PNC, incluindo o Ministério de Direitos Humanos e Cidadania 
(MDHC). 

Além disso, com o apoio de associados voluntários, mobilizamos a 
sociedade em torno do debate sobre o tema do cuidado das pessoas com 
deficiência, por meio de Campanha – Compartilhar o Cuidado: compromisso 
coletivo divulgando informações sobre ética do cuidado e políticas públicas para 
pessoas com deficiência. Promovemos um debate entre as pesquisadoras 
brasileiras Laureane M. Lima Costa e Karla Garcia Luiz e, as estadunidenses, Eva 



 

 

 
 
 
 

Feder Kittay e Joan C. Tronto. O debate foi editado em vídeos e pílulas (formato 
reduzido) com informações sobre: o que é ética do cuidado; a ética do cuidado no 
contexto público; ética do cuidado e interseccionalidade; as tensões entre o 
público e o privado para pensar o cuidado. O registro das ações do Instituto é 
público e os materiais estão disponíveis no Youtube do Instituto e Instagram. 

No contexto de implantação da Política Nacional de Cuidado, uma 
política intersetorial que envolve o Ministério de Direitos Humanos e Cidadania 
(MDHC) na promoção e defesa dos direitos das pessoas com deficiência, 
pretendemos fortalecer nossas ações que contribuem para a incorporação dos 
princípios da ética do cuidado nas políticas públicas às pessoas com deficiência. 

3 OBJETO 

Capacitação com foco nos desafios diários para o cuidado emancipatório, a 
melhoria da qualidade de vida e a conscientização da população no combate ao 
capacitismo 

4 JUSTIFICATIVA PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

A Política Nacional de Cuidados (Lei 15.069/24), uma política pública 
intersetorial, marca um avanço significativo na valorização do cuidado das 
pessoas com deficiência, sublinhando a necessidade de desmistificar a 
abordagem assistencialista que ainda predomina na sociedade. A proposta 
busca romper com a visão de que o cuidado de pessoas com deficiência se limita 
a uma questão de caridade, ignorando seus direitos como cidadãos. Esse 
entendimento, que desconsidera a autonomia e a dignidade das pessoas com 
deficiência, não só reforça estigmas capacitistas, como também contraria os 
princípios da justiça social e dos direitos humanos, estabelecidos pela 
Constituição Federal e pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (Decreto 6.949/2009). Ao centrar a ação no reconhecimento dos 
direitos das pessoas com deficiência, a proposta visa uma mudança fundamental 
no modelo de cuidado, incorporando a ética do cuidado nas políticas públicas. 

Problema a ser resolvido: 

A associação do cuidado às pessoas com deficiência à idéias 
assistenciais/caritativas que negam a autonomia da pessoa com deficiência e 
aprofundam a sua marginalização. Essa concepção está presente em políticas 
públicas aliada ao desconhecimento, de gestores e da sociedade, sobre os 
direitos e garantias das pessoas com deficiência. Isso contribui para a 
perpetuação da exclusão social, do preconceito, da violência e do capacitismo 
contra as pessoas com deficiência. 

Resultados esperados: 

Espera-se promover uma concepção de cuidado baseada em direitos 
humanos, bem como, fomentar práticas não capacitistas e fortalecer políticas 
centradas no protagonismo das pessoas com deficiência, capacitar o público- 
alvo contribuindo para autonomia e inclusão social. 

Relação entre a Proposta e os Objetivos e Diretrizes do 
Programa: 



 

 

 
 
 
 

A proposta está alinhada ao Programa nº 8100020250003, 
promovendo inclusão social, combate ao capacitismo e valorização dos direitos 
das pessoas com deficiência. Atua na sensibilização da sociedade e formação 
ética do cuidado, fortalecendo autonomia e protagonismo. Contribui para a 
melhoria das condições de vida, em consonância com a Política Nacional de 
Cuidados e princípios de justiça social dos direitos humanos. 

5 PÚBLICO-ALVO 

O projeto beneficiará diretamente 200 pessoas, sendo 120 
famílias/cuidadores, 30 pessoas com deficiência e 50 profissionais de apoio 
(assistentes pessoais, terapeutas e educadores). Indiretamente, alcançará cerca 
de 300 pessoas, incluindo gestores públicos, conselheiros de direitos, 
profissionais de políticas públicas e a comunidade em geral, por meio da 
mobilização e dos materiais digitais produzidos, fortalecendo a rede de cuidado 
e combate ao capacitismo. 

6 ÁREA DE ABRANGÊNCIA 

O projeto será executado na cidade de São Paulo com abrangência 
nacional por meio de encontros formativos em ambiente virtual e a 
disponibilização de material (digital). 

7 OBJETIVOS 

7.1 Objetivo Geral 

Ampliar conhecimentos sobre a garantia dos direitos da pessoa com deficiência, 
na perspectiva da ética do cuidado e compreensão social, aprimorando a 
conscientização no combate ao capacitismo. 

7.2 Objetivos Específicos 

1 – Promover a reflexão pública sobre a ética do cuidado na inclusão de 
pessoas com deficiência articulada à questões de acessibilidade, protagonismo 
e emancipação; 

2 – Fortalecer redes de apoio propiciando a troca de conhecimentos, o 
compartilhamento de recursos e o fortalecimento de vínculos comunitários; 

3 – Promover a participação de pessoas com deficiência para que 
possam adquirir conhecimento sobre seus direitos, com vistas à consolidação da 
autonomia; 

4 – Promover a reflexão sobre capacitismo e suas consequências, 
fortalecendo o combate a atitudes discriminatórias e opressivas em relação às 
pessoas com deficiência. 

8 PREVISÃO DE PRAZO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO 

O projeto será executado em 10 meses a contar da assinatura do Termo de 
Fomento. 



 

 

 
 
 
 

9 RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos financeiros para a execução do projeto serão 
provenientes da Emenda Parlamentar nº. 41300003, de autoria da Deputada 
Federal Sâmia Bomfim, perfazendo o montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais). Não há contrapartida a ser oferecida pela proponente, em consonância 
com o disposto no Art. 35, §1º da Lei nº 13.019/2014. 

10 CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL DO(A) PROPONENTE 

O Instituto Cáue - Redes de Inclusão é uma associação sem fins 
lucrativos, criada em 2022, com atuação comprometida com a defesa dos 
direitos das pessoas com deficiência. Fundado por profissionais com larga 
experiência no setor público e privado, nas áreas da saúde, educação, pesquisa 
e gestão de políticas públicas, o Instituto reúne sólida competência técnica, 
vivência institucional e atuação política centrada no combate ao capacitismo e 
na promoção da justiça social. 

Suas fundadoras, Érika Pisaneschi, Mariana Rosa e Viviane 
Fernandes Farias, possuem trajetórias profissionais que acumulam décadas de 
experiência na formulação, coordenação e avaliação de políticas públicas 
voltadas às pessoas com deficiência, tanto em espaços governamentais como 
em instituições da sociedade civil. São especialistas em educação inclusiva, 
comunicação, linguística, direitos humanos, gestão pública e ética do cuidado, 
além de possuírem participação ativa em Conselhos de Direitos e organismos 
de representação nacional e internacional. 

O Instituto atua com base no paradigma social da deficiência e nos 
princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Decreto nº 6.949/2008), promovendo ações intersetoriais que envolvem 
educação, saúde, assistência social e comunicação. Sua metodologia se 
organiza em três dimensões complementares: democratização do conhecimento 
anticapacitista; formação política com foco na representação das pessoas com 
deficiência e seus familiares; e articulação de redes comunitárias para fortalecer 
a incidência política local. 

A capacidade técnica do Instituto é evidenciada pela realização do 
projeto “JUNTA – Educação Inclusiva”, em curso desde 2021, que já capacitou 
cerca de 900 participantes em ciclos formativos, articulando profissionais, 
familiares e pessoas com deficiência em rede nacional, com potencial 
multiplicador. Também se destaca sua atuação política estratégica na 
construção da Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024), por meio de 
interlocuções diretas com Ministérios, inclusive o Ministério de Direitos Humanos 
e Cidadania, e participação em Grupos de Trabalho Interministeriais. 

Além disso, o Instituto desenvolve ações permanentes de 
comunicação, formação e mobilização social, como a campanha “Compartilhar 
o Cuidado: compromisso coletivo”, com produção de conteúdos digitais em 
parceria com pesquisadoras nacionais e internacionais do campo da ética do 
cuidado e dos estudos feministas da deficiência. Todo esse material está 
disponível em suas 



 

 

 
plataformas e redes sociais, consolidando sua atuação como 

referência na disseminação de conhecimentos acessíveis e críticos. 

O Instituto Cáue se apresenta, assim, como organização com 
expertise técnica e compromisso político capazes de conduzir projetos voltados 
à ampliação dos direitos das pessoas com deficiência e à transformação das 
estruturas sociais excludentes. Seu histórico de atuação, seus quadros 
profissionais e sua capacidade de mobilização e articulação intersetorial 
comprovam sua aptidão para o desenvolvimento das ações previstas neste 
projeto, alinhadas aos marcos legais de inclusão e direitos humanos. 

11 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

Meta Etapa Descrição 
Valor Global 

(R$) 
Início Término 

 

 
Meta 1 – Recursos 

Humanos 

Etapa 1.1 
Coordenadores e Apoio 

Administrativo 
78.000,00 Dez/2025 Out/2026 

 
Etapa 1.2 

Contador, Social Media 

(2), Pesquisador, 

Formador, Transferegov 

 
93.000,00 

 
Dez/2025 

 
Out/2026 

Meta 2 – 

Prestação de 

Serviços 

Etapa 2.1 Ilustrador, Programador 11.000,00 Dez/2025 Out/2026 

Etapa 2.2 Acessibilidade 10.000,00 Dez/2025 Out/2026 

Etapa 2.3 Designer Gráfico 8.000,00 Dez/2025 Out/2026 

12 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 

Parcela Origem Valor Mês/Ano 
Única Concedente R$ 200.000,00 12/2025 

13 PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 
 

Tipo de 
Despesa 

 
Descrição do Item 

Unidade 
de Medida 

 
Quant 

 
Valor Unitário 

 
Valor Total 

Serviço Coordenação do projeto Mensal 10 R$ 6.000,00 60.000,00 

Serviço Apoio administrativo Mensal 9 R$ 2.000,00 18.000,00 

Serviço 
Técnico da Plataforma 

Transferegov 
Mensal 9 R$ 500,00 4.500,00 

Serviço Contabilidade Mensal 9 R$ 1.500,00 13.500,00 

Serviço Pesquisador/redator Mensal 2 R$ 4.000,00 8.000,00 

Serviço Formador Mensal 2 R$ 1.500,00 3.000,00 

Serviço Social Media (conteúdo) Mensal 8 R$ 4.000,00 32.000,00 

Serviço Social Media (divulgação) Mensal 8 R$ 4.000,00 32.000,00 

Serviço Designer Gráfico Pacote 2 R$ 4.000,00 8.000,00 

Serviço Programador Pacote 2 R$ 4.000,00 8.000,00 

Serviço Ilustrador Pacote 1 R$ 3.000,00 3.000,00 

Serviço 
Acessibilidade (Libras, 

audiodescrição, linguagem 
simples) 

Pacote 1 R$ 10.000,00 10.000,00 



 

 

14 RECURSOS HUMANOS 
 

Cargo 
Formação 

Profissional 
Descrição das Atividades 

Jornada/Form 
a de 

Contratação 

Duração do 
Contratato 

Valor total da 
remuneração 
c/encargosl 

(R$) 

Coordenador do 
Projeto 

Profissional com 
experiência, área de 
gestão de projetos 

• Planejamento, 
monitoramento e avaliação 
do projeto;
• Articulação institucional;
• Supervisão das ações 

40h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 
10 meses 60.000,00 

Apoio 
Administrativo 

Conhecimento na 
área de rotinas 
administrativas 

• Suporte às rotinas 
operacionais; 
• Controle de agendas e 
documentos; 
• Apoio às formações e 
reuniões 

20h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 
9 meses 18.000,00 

Contador Ciências Contábeis 

. Responsável pela 
escrituração contábil e fiscal 
do projeto; 
. Elaboração de relatórios 
financeiros 

20h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 
9 meses 13.500,00 

Social Media 
(conteúdo) 

 Profissional de 
comunicação 

. Elaboração de conteúdo 
online; 
. Produção de postagens 

20h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 

8 meses 32.000,00 

Social Media 
(divulgação) 

Profissional de 
marketing 

Promoção e 
impulsionamento de 
conteúdos; 
. Estratégias de alcance e 
engajamento de público 

20h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 
8 meses 32.000,00 

Pesquisador/Redat 
or 

Profissional com 
experiência nos 

temas 

Produção de materiais 
didáticos formativos 

20h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 
2 meses 8.000,00 

Formador 
Profissional com 
experiência nos 

temas 

• Realização das aulas e 
encontros formativos 
virtuais 

20h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 

2 meses 3.000,00 

Técnico 
Transferegov 

 Profissional com 
experiência na 

plataforma 
Transferegov 

• Preenchimento dos dados, 
informações e documentos;
• Monitoramento contínuo 
da execução na plataforma;
• Apoio à prestação de 
contas 

20h semanais 
PJ – prestação 

de serviço 
9 meses 4.500,00 

,



 

 

15 METODOLOGIA/ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

Para concretizar as metas e etapas da proposta, será contratada equipe técnica 
composta por coordenação, apoio administrativo e formadores(as) 
especializados(as). 

 Coordenação do projeto: responsável pelo planejamento, execução, 
monitoramento e prestação de contas; articulação institucional; aprovação 
de materiais; acompanhamento das aulas e supervisão das contratações. 

 Apoio administrativo: suporte às atividades operacionais (organização 
de inscrições, listas de presença, apoio a docentes e logística dos 
encontros). 

 Formadores(as): profissionais com experiência em direitos das pessoas 
com deficiência, ética do cuidado e enfrentamento ao capacitismo; 
responsáveis por ministrar aulas virtuais, elaborar materiais didáticos 
acessíveis e acompanhar as atividades dos(as) participantes. 

A capacitação será organizada em 12 encontros mensais, ao longo de 10 
meses, compatibilizando o tempo de execução com os contratos e garantindo 
amplitude temática. 

Estrutura de execução 

 Modalidade: 100% online, com acessibilidade (Libras, legendas e 
audiodescrição). 

 Carga horária: 2h por aula. 

 Participantes por turma: 50. 

 Número de turmas: 4 (rotativas, contemplando diferentes perfis). 

 Beneficiários(as) diretos(as): estimados 200. 

A metodologia combina exposição dialogada, estudos de caso, debates 
interativos e materiais digitais acessíveis. Haverá acompanhamento contínuo da 
coordenação e avaliação participativa ao final de cada módulo. 

Organização dos Encontros: 

Nº Tema Objetivo Participantes 
Carga 

Horária 

 
1 

Introdução: ética do 
cuidado e modelo social da 
deficiência 

Apresentar  o 
paradigma social e 
diferenciar do 
assistencialismo 

 
50 

 
2h 

 
2 

Direitos das pessoas com 
deficiência (Constituição, 
CDPD/ONU, Lei 
13.146/2015) 

Discutir os marcos 
legais e garantias de 
direitos 

 
50 

 
2h 



 

 

 
 
 

 

 
3 

Autonomia e participação 
social 

Refletir sobre 
emancipação  e 
protagonismo 

 
50 

 
2h 

 
4 

Capacitismo: conceito e 
impactos sociais 

Identificar práticas 
capacitistas e formas 
de enfrentamento 

 
50 

 
2h 

 
5 

Cuidado emancipatório x 
cuidado assistencialista 

Diferenciar 
abordagens e seus 
efeitos 

 
50 

 
2h 

 
6 

Interseccionalidade: 
deficiência, gênero, raça, 
idade e classe 

Entender como 
múltiplas opressões 
afetam o cuidado 

 
50 

 
2h 

 
7 

Rede de apoio e 
fortalecimento comunitário 

Mapear redes de 
suporte e práticas 
coletivas 

 
50 

 
2h 

 
8 

Comunicação acessível e 
linguagem inclusiva 

Apresentar técnicas de 
linguagem simples e 
acessível 

 
50 

 
2h 

 
9 

Políticas públicas de 
cuidado (PNC – Lei 
15.069/24) 

Analisar a política 
nacional e sua 
aplicabilidade 

 
50 

 
2h 

 
10 

Serviços públicos de apoio 
(saúde, assistência, 
educação) 

Discutir fluxos e 
intersetorialidade 

 
50 

 
2h 

 
11 

Experiências práticas de 
cuidado emancipatório 
(estudos de caso) 

Compartilhar boas 
práticas nacionais e 
internacionais 

 
50 

 
2h 

 
12 

Avaliação participativa e 
sistematização dos 
aprendizados 

Construir 
coletivamente 
resultados e 
indicadores 

 
50 

 
2h 

Além dos 12 encontros previstos, considera-se a possibilidade de 
abertura de turmas extras, caso identificado o interesse ou a necessidade de 
aprofundamento em temáticas específicas. Nessas turmas poderão ser 
discutidos, de forma complementar, assuntos como: formação ética para 
profissionais do cuidado, direitos sexuais e reprodutivos de pessoas com 
deficiência, violência contra pessoas com deficiência, acessibilidade digital e 
tecnológica, autodefensores e advocacy, sobrecarga familiar de cuidadores, 
saúde mental no cuidado, gestão comunitária do cuidado, enfrentamento ao 
preconceito em espaços educacionais e de trabalho, bem como participação em 
conselhos e estratégias de mobilização social. Essas atividades, se realizadas, 
ampliarão a abrangência e o impacto da capacitação, garantindo maior 
flexibilidade e resposta às demandas apresentadas pelo público beneficiário e 
pela rede de proteção. 



 

 

 
 
 
 

As ações serão orientadas pelo modelo social da deficiência e pelos 
princípios da ética do cuidado, acessibilidade e inclusão, fomentando a 
conscientização sobre direitos e o enfrentamento ao capacitismo. A execução 
será integralmente virtual, com produção de materiais didáticos acessíveis e 
estratégias de articulação intersetorial. 

Todos(as) os(as) profissionais envolvidos(as) – especialistas, equipe 
de apoio e tradutor(a)/intérprete de Libras – serão contratados(as) por 
instrumento jurídico próprio (contrato de prestação de serviços ou termo de 
compromisso), observando obrigações legais, trabalhistas e fiscais. Os demais 
serviços (elaboração de materiais e mobilização) serão formalizados com 
fornecedores especializados, pautados em qualidade, acessibilidade e 
economicidade. 

Os encontros ocorrerão em plataforma de videoconferência com 
recursos de acessibilidade. As inscrições serão feitas via formulário online 
(divulgação com 15 dias de antecedência), com campos obrigatórios (nome, 
CPF, contato, perfil, necessidade de acessibilidade). O controle de frequência 
será realizado por login na plataforma, lista de presença (nome, CPF e e-mail), 
registros de chat/perguntas e capturas de tela do evento. 

Os links de acesso serão enviados com 48 horas de antecedência aos 
inscritos e à SNDPD (repasses.pd@mdh.gov.br), viabilizando o monitoramento 
institucional. Quando necessário, serão firmadas parcerias locais 
(telecentros/salas de inclusão digital) para garantir acesso tecnológico. Haverá 
suporte técnico antes e durante os encontros (WhatsApp e e-mail). 

Serão produzidos materiais didáticos digitais (guia e slides), em 
linguagem clara e acessível. As versões serão submetidas à SNDPD para 
análise durante a elaboração e, posteriormente, envio da versão final antes da 
divulgação pública. 

O guia será disponibilizado nos canais do Instituto e difundido por 
meio de conteúdos específicos nas redes sociais. A divulgação envolverá 
articulação com órgãos públicos (federal, estadual e municipal), conselhos de 
direitos, conselhos tutelares e entidades da sociedade civil, por canais 
institucionais e redes sociais. 

16 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Para garantir a efetividade das ações previstas no projeto e assegurar 
sua coerência com os objetivos de ampliar os conhecimentos sobre os direitos 
das pessoas com deficiência e combater o capacitismo, será implementado um 
processo contínuo de monitoramento e avaliação. 

O monitoramento ocorrerá ao longo de toda a execução, por meio do 
acompanhamento sistemático das atividades, metas e indicadores previamente 
definidos. Os avanços, desafios e ajustes necessários serão registrados em 
relatórios bimestrais, permitindo uma gestão eficiente e responsiva às 
necessidades do público beneficiário. 

A avaliação será participativa, envolvendo a equipe executora e 
os(as) participantes durante os encontros formativos. Ao final do projeto, será 



 

 

 
 
 
 

realizada uma avaliação de impacto, considerando indicadores de efetividade, 
sustentabilidade e potencial de replicabilidade da metodologia adotada. 

Considerando que as atividades ocorrerão em formato virtual, o 
Instituto adotará mecanismos específicos para comprovação da realização e 
participação dos(as) beneficiários(as), conforme segue: 

1. Lista de presença, com nome completo, CPF e contato dos(as) 
participantes; 

2. Certificado de participação com o nome do(a) participante, 
data da atividade, carga horária e assinatura do(a) responsável técnico; 

3. Registros de chat e/ou registros de perguntas e respostas 
durante as atividades; 

4. Capturas de tela que evidenciem o progresso no curso, a 
realização de atividades e a interação dos(as) participantes; 

5. Imagens fotográficas das ações, quando possível; 

6. Feedback dos(as) participantes, coletado por meio de 
formulários de avaliação; 

7. Envio prévio do(s) link(s) de acesso ao evento virtual à 
Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, pelo e-mail: 
repasses.pd@mdh.gov.br , a fim de viabilizar o acompanhamento em tempo real 
da execução. 

Os resultados obtidos durante o monitoramento e a avaliação serão 
utilizados para aprimorar as ações futuras do Instituto Cáue, fortalecer seu 
compromisso com a transparência na gestão e aprofundar sua missão 
institucional de promoção e defesa dos direitos das pessoas com deficiência. 

17 RESULTADOS ESPERADOS/INDICADORES DE DESEMPENHO 
 

Metas Indicador de Processo Resultado Esperado 

 
Contratos firmados . Equipe contratada 

   
. Equipe integrada 

 
Plano de Trabalho revisado 

. Distribuição de Atividades e 
responsabilidades distribuídas 

Meta 1 - Recursos  . Metas e cronograma 
Humanos  revisados 

  
. Atividades de elaboração do 

 Desenho da estrutura e indicação das 
referências do material 

material iniciada 
. Equipe integrada 
. Co-criação da estrutura do 

  material 



 

 

  
Elaboração do 

 
texto 

 
do 

 
. Primeira versão do material 

material formativo   . Versão final 

 
Plano  de  divulgação,  mobilização  e 

. Estratégia de divulgação, 
com mailing alcance, público e 

mailing mensagens 
 definidas. 

Planejamento dos encontros formativos 
. Encontros formativos 
realizados 

Planejamento de conteúdo . Postagens realizadas 
e calendarização   conforme planejamento 
Planejamento de divulgação, com  
impulsionamento, estratégia de SEO e 
Social listening, com respostas a 
comentários e DMS 

. Performance da divulgação 
dos posts 

 
 
 
 
 

 
Meta 2 – Prestação 

de Serviço 

Projeto gráfico e de ilustrações . Primeira versão do material 

Versão final do material revisado e com 
acessibilidade 

. Finaldas etapas de 
elaboração do material 

Material de divulgação, com 
acessibilidade 

. Material de divulgação, com 
acessibilidade 

Arquitetura do site . Site publicado 

. Materiais de divulgação nas redes 
sociais e site do Instituto; 
. Envio do material e briefing para a 
imprensa; 

 
. Circulação do material 
. Engajamento do público 
interessado no tema 

 

 
18 GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 
Risco Identificado Probabilidade Impacto Estratégia de Mitigação 

Dificuldade na contratação de 
profissionais qualificados 

 
Média 

 
Alta 

Iniciar processo seletivo com 
antecedência e manter banco 
de currículos 

Atraso na entrega do plano 
revisado 

 
Alta 

 
Média 

Estabelecer cronograma com 
prazos intermediários e 
revisões 

Falta de alinhamento nas 
reuniões de briefing 

 
Média 

 
Média Registrar atas e validar decisões 

com todos os envolvidos 

Atraso na entrega do texto 
revisado 

 
Alta 

 
Alta 

Definir cronograma com 
entregas parciais e revisão 
contínua 

Incompatibilidade entre 
ilustrações e conteúdo 

 
Média 

 
Alta 

Realizar reuniões de 
alinhamento entre redator e 
ilustrador 

Dificuldade técnica na 
implementação de recursos 
acessíveis 

 
Média 

 
Alta 

Contratar profissionais 
Especializados e realizar testes 
com usuários 



 

 

Baixa adesão de parceiros 
estratégicos 

 
Média 

 
Alta 

Realizar contatos prévios e 
apresentar benefícios da 
parceria 

Problemas técnicos na 
atualização do site Média Média 

Garantir backup e suporte 
técnico durante o processo 

Baixo alcance nas redes 
sociais Alta Média 

Investir em tráfego pago e 
impulsionamento estratégico 

20. FUTURO DO PROJETO 

A execução do projeto de capacitação, os materiais elaborados e a 
mobilização em torno dos materiais elaborados (guia e conteúdos digitais) 
servirão de base para formulação de proposta mais abrangente com a 
organização de encontros regionais, com momentos formativos presenciais e à 
distância, com parceiros estratégicos, com o objetivo de fortalecer as redes locais 
de familiares e pessoas com deficiência na defesa de seus direitos. 

 

 

Érika Pisaneschi 
Diretora Administrativa Instituto Cáue – Redes de Inclusão 


